
DECRETO Nº 12.619 
 
 
 

Cria a Junta Administrativa de Indeni-
zações, junto à Procuradoria Geral  do 
Município e aprova seu Regimento In-
terno. 

 
 
 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no 
uso de suas atr ibuições legais, 
  considerando o Princípio Consti tucional da responsa-
bi l idade das pessoas jurídicas de direi to públ ico, previsto no art. 37, 
§6º, da Consti tuição Federal ; 
  considerando a necessidade de estabelecer procedi-
mentos uni formes e ágeis no exame dos pedidos administrativos de 
indenização por danos causados pelo Município a particulares; 
  considerando que o exame de pedidos indenizatórios 
por um órgão colegiado proporcionará maior transferência e segurança 
jurídica nas decisões administrativas, 
 

D E C R E T A : 
 
  Art. 1º - Fica criada a Junta Administrativa de Indeni-
zações, lotada junto à Procuradoria Geral  do Município e consti tuída 
de seis membros, sendo três ti tulares e três suplentes, devendo, no 
mínimo, dois terços serem de Procuradores Municipais. 
 
  Art. 2º - Compete à Junta Administrativa de Indeniza-
ções o exame, na forma de seu regimento interno, dos pedidos admi-
nistrativos de indenização, decorrentes de danos causados pelos ór-
gãos da Administração Central izada do Município a terceiros, segundo 
precei to previsto no §6º, do art. 37, da Consti tuição Federal . 
  §1º - A Junta Administrativa terá competência para 
di l igenciar junto aos demais órgãos municipais, podendo, inclusive, re-
quisi tar a oi t iva e auxíl io técnico de servidores municipais, a f im de 
instruir o procedimento administrativo de indenização. 
  §2º - A Junta Administrativa deverá encaminhar as 
providências para apurar eventual  fal ta funcional dos servidores envol-
vidos nos fatos, objeto de pedido indenizatório, nos termos da legisla-
ção discipl inar vigente, independente da procedência deste, bem como 
das medidas de exercício do direi to de regresso em favor do Município. 
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  §3º - É delegada ao Procurador-Geral  do Município a 
competência para deferi r ou indeferi r o pedido de indenização adminis-
trativa, cabendo, de sua decisão, pedido de reconsideração. 
  § 4º - No caso de deferimento do pedido de indeniza-
ção no valor superior a R$ 10.000,00 (dez mi l  reais), da decisão cabe-
rá reexame necessário ao Prefei to Municipal . 

 § 5º - O valor previsto no parágrafo anterior será atu-
al izado pelo Índice Geral  de Preços de Mercado (IGP-M), da Fundação 
Getúl io Vargas, passando a vigorar no início de cada exercício f inacei-
ro. 
 
  Art. 3º - Os membros da Junta Administrativa serão 
designados e desti tuídos mediante portaria do Procurador-Geral  do 
Município. 
 
  Art. 4º - O Procurador-Geral  do Município edi tará o 
Regimento Interno  que regulará as competências e procedimentos da 
Junta Administrativa de Indenizações. 
 
  Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publ icação. 
 
  PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 28 de 
dezembro de 1999. 
 
 
 
   Raul Pont, 
   Prefei to. 
 
 
 
   Cezar Alvarez, 
   Secretário Municipal  de Administração. 
 
 
 
   Rogério Favreto, 
   Procurador-Geral  do Município. 
Registre-se e publ ique-se. 
 
José Fortunati , 
Secretário do Governo Municipal . 


